
MINISTÉRIO DA FAZENDA

MIO	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR„	 =.92 45
LnnP/ 

Sessão de 24 de janeiro de 1994	 ACORDO NR 101-89.=I

Recurso nr.: 85.852 - FINsecInL - EXS 1989 a 1992

Recorrente : PIsTPMI CONSTRUCOES P MONTAGENS LTnA.

Recorrida	 DRF FM VITORIA - Es.

FINc---.nCIALSFATHRAMENTn -	 n	 da
contribuição não recolhida_ A alegativa de que a

r.
de calculo è nateria vencida no Supremo Tribunal
Federal que o coosiderou legítima, porém 6 aliduo
ta de 0,574,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso :1:,-:terp:7-J-1--to por SISTEMI rriNSTRHçeEs E MONTAGENS

ArnRDAM os Membros da Primeira ffiara do Primeiro Con-

selho d,a Cus3IFILJiffLea,,	 de votos, dar	 	 par

aplicação da alíqu pta de 0,53X definida no DL 1.940182, nos termos do

FDIUN	 h:UORIbUES	 - F.RESIIJENTE E RELA-4-

TOF:
FORMALIZADO EM:	 9"#/

/EN 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros;" MARIAM SE IF, FRANCISCO nP ASSIS MIRANDA, J P7FR nP OLIVEIRA rANDI-

Dn , KAZHKI czEInRARA, RAHL PIMENTF, CP I gn A! Vg=t FFITnqA

RonRIRHPR CABRAL



'41‘003,2

~7,0/	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

VS1, 1g
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRnrEn NR. 10783-001 030!93-45.

RECUR:=10 NR.: 85.R52

ACORDO NR101-R9.3R1

RECORRENTE SISTEMI CONsTRUMES E MO NTAGENS LTDA.

RF!	 n

SISTEMI CONSTRWCES E MONTAGENS LTDA., interpbo rocurpo

de primeiro grau da DRF de Vitõria - ES., fls. 20/21, relativo 6,7, FIN

çado via Auto de Infra:dão por n=laio ter sido recolhido na forma da Lei.

te irrocignada aleaa om Pinte:ao que o FINSOCIAL teria a mesma base de

cAlculo do rIS, Lei Complementar nr. 7/70; que nã:o poderia ter sido

criado â lum do S I 4-ie C. Federal por ser cumulativo e ter sua

receíta vinculada á certas despesas.

E e relatório=



MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10783-001.030/93-45

ACORDINO NR. 101-89.381

VOTO

Conselheiro: EDISON PEREIRA RODRISUES, Relator:

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de Lei.

Dele conheço.

Conforme descrito no relatório, o procedimento decorre

de lançamento relativo ao FINSOCIAL não recolhido no período de janei-

ro dP, 1989 a março de 1992.

As alegaçbes de inconstitucionalidade já expendida na

impugnação são adora repetidas no recurso voluntário de forma sinteti-

--,..

E preciso que se esclareça, de inicio, que a matéria

iá é vencida neste Conselho, haja vista as reiteradas decisbes do co-

lediado admitido como constitucional apenas 0 9 57 sobre o faturamento

na esteira das decisbes do próprio Supremo Tribunal Federal.

Recentemente com a edição da Medida Provisória nr. 1110

de 30/08195, seu art. 17, veio o próprio poder executivo a consolidar

a posição já adotada por este Conselho em considerar como legitima a

cobrança do FINSOCIAL, porém com a incidência do percentual de tão se-

mente 0,57.



At114‘

Wa't	 MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
4

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Por estas razbe .=., voto no sentido d.= que =-e conheça do

recurso, por tempestivo, para no mérito dar-lhe provimento parcial ex-

cluindo-se da exioOncia a importãncia que exceder 0,57 definido pelo

Decreto-lei nr. 1.940/92.

Brasília (DF), em 24 de janeiro fie 1996

SON FERE :„Á =-JiDRIGU	 - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


